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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 191/2003

Por ordem superior se torna público que, em 30 de
Janeiro e em 2 de Julho de 2003, foram emitidas notas,
respectivamente pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros da República da Bulgária e pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, em que
se comunica terem sido cumpridas as respectivas for-
malidades exigidas pela respectiva ordem jurídica
interna de aprovação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República da Bulgária sobre a Contratação
Recíproca dos Respectivos Nacionais, assinado em Sófia
em 26 de Setembro de 2002.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 23/2003, do Governo, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 114, de 17 de Maio de
2003.

Nos termos do artigo 12.o, n.o 1, do Acordo, este
entrará em vigor no dia 12 de Julho de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 3 de Julho de 2003. — O Director-
-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 192/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Maio e em 2 de Julho de 2003, foram emitidas notas,
respectivamente pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros da Roménia e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Portugal, em que se comunica terem
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucio-
nais internas de aprovação do Acordo entre a República
Portuguesa e a República da Roménia sobre Readmis-
são de Pessoas em Situação Irregular, assinado em Lis-
boa em 26 de Setembro de 2002.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pela
Resolução da Assembleia da República n.o 43/2003,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003.

Nos termos do n.o 1 do artigo 16.o do Acordo, este
entrará em vigor no dia 2 de Agosto de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 3 de Julho de 2003. — O Director-
-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 193/2003

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Maio e em 4 de Julho de 2003, foram emitidas notas,
respectivamente pelo Ministério das Relações Exterio-
res da República Bolivariana da Venezuela e pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da República Portu-
guesa, em que se comunica terem sido cumpridas as
respectivas formalidades exigidas pela respectiva ordem
jurídica interna de aprovação do Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Bolivariana da Vene-
zuela sobre Supressão de Vistos em Passaportes Diplo-
máticos, de Serviços e Especiais, assinado em Lisboa
em 18 de Outubro de 2001.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 37/2002, do Governo, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 262, de 13 de Novembro
de 2002.

Nos termos do artigo 12.o, n.o 1, do Acordo, este
entrará em vigor no dia 4 de Agosto de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 4 de Julho de 2003. — O Director-
-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

Aviso n.o 194/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Abril de 2003, a República da Bielorrússia depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção sobre a Con-
servação de Espécies Migratórias Selvagens (CMS), con-
cluída em 23 de Junho de 1979.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 103/80, de 11 de Outu-
bro, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Janeiro de 1981, conforme o aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 162, de 16 de Julho
de 1998, e tendo a Convenção entrado em vigor para
Portugal em 1 de Novembro de 1983.

Nos termos do n.o 2 do artigo XVIII, a Convenção
entrará em vigor na Bielorrússia em 1 de Setembro de
2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Julho de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 195/2003

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Janeiro de 2003, a República da Costa do Marfim depo-
sitou o seu instrumento de ratificação da Convenção
sobre a Conservação de Espécies Migratórias Selvagens
(CMS), concluída em 23 de Junho de 1979.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 103/80, de 11 de Outu-
bro, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Janeiro de 1981, conforme o aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 162, de 16 de Julho
de 1998, e tendo a Convenção entrado em vigor para
Portugal em 1 de Novembro de 1983.

Nos termos do n.o 2 do artigo XVIII, a Convenção
entrou em vigor na Costa o Marfim em 1 de Julho de
2003.

Direcção Geral dos Assuntos Multilaterais, 22 de
Julho de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 196/2003

Por ordem superior se torna público que, em 26 de
Junho de 2001 e em 12 de Junho de 2003, foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada da República
Eslovaca em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português, em que se comunicava a rati-
ficação do Acordo de Transporte Aéreo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Eslovaca, assinado em
Bratislava em 5 de Junho de 2001.

Por parte de Portugal, o citado Acordo foi ratificado
pelo Decreto n.o 36/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 5 de Junho de 2003.
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Nos termos do seu artigo 25.o, o Acordo entrou em
vigor em 12 de Junho de 2003.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 23 de Julho
de 2003. — O Director de Serviços da Europa, José Fer-
nando Costa Pereira.

Aviso n.o 197/2003

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Junho de 2001 e em 21 de Julho de 2003, foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada da República
Eslovaca em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português, em que se comunicava a rati-
ficação do Acordo entre a República Portuguesa e a
República Eslovaca em Matéria de Cooperação no
Domínio da Defesa, assinado em Bratislava em 12 de
Maio de 1999.

Por parte de Portugal, o citado Acordo foi ratificado
pelo Decreto n.o 42/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 138, de 17 de Junho de 2003.

Nos termos do n.o 4 do seu artigo 7.o, o Acordo entrou
em vigor em 21 de Julho de 2003.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 23 de Julho
de 2003. — O Director de Serviços da Europa, José Fer-
nando Costa Pereira.

Aviso n.o 198/2003

Por ordem superior se torna público que o Conselho
de Segurança das Nações Unidas, pela Resolução
n.o 1448 (2002), de 9 de Dezembro de 2002, decidiu
que as medidas impostas pelas Resoluções n.os 864
(1993), 1127 (1997) e 1173 (1998) deixaram de produzir
efeitos na data de adopção dessa resolução, cuja versão
inglesa e respectiva tradução para português seguem
em anexo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Julho de 2003. — O Subdirector-Geral, Henrique Silveira
Borges.

Resolution 1448 (2002)

(adopted by the Security Council at its 4657th its 4657th meeting,
on 9 December 2002)

The Security Council:
Reaffirming its resolutions 864 (1993) of 15 Septem-

ber 1993 and all subsequent relevant resolutions, in par-
ticular resolutions 1127 (1997) of 28 August 1997, 1173
(1998) of 12 June 1998, 1237 (1999), of 7 May 1999,
1295 (2000) of 18 April 2000, 1336 (2001) of 23 January
2001, 1348 (2001) of 19 April 2001, 1374 (2001) of 19
October 2001, 1404 (2002) of 18 April 2002, 1412 (2002)
of 17 May 2002, 1432 (2002) of 15 August 2002, 1433
(2002) of 15 August 2002 and 1439 (2002) of 18 October
2002;

Reaffirming also its commitment to preserve the sove-
reignty and territorial integrity of Angola;

Welcoming the steps taken by the Government of
Angola and União Nacional para a Independência Total
de Angola (UNITA) toward the full implementation
of the «Acordos de paz», The Lusaka Protocol
(S/1994/1441, annex), the Memorandum of Understan-
ding of 4 April 2002 (S/2002/483), relevant Security
Council resolutions, the declaration on the peace process
issued by the Government of Angola on 19 November
2002 (S/2002/1337) and the completion of the work of

the Joint Commission, as expressed in the Joint Com-
mission declaration signed on 20 November 2002;

Expressing once again its concern regarding the
humanitarian effects of the present situation on the civi-
lian population of Angola;

Acting under chapter VII of the Charter of the United
Nations:

1 — Expresses its intention to give full consideration
to the additional report of the monitoring mechanism
established pursuant to resolution 1295 (2000).

2 — Decides that the measures imposed by paragraph
19 of resolution 864 (1993), paragraph 4 (c) and (d)
of resolution 1127 (1997) and paragraphs 11 and 12
of resolution 1173 (1998) shall cease to have effect from
the date of adoption of this resolution.

3 — Decides further to dissolve the Committee esta-
blished by paragraph 22 of resolution 864 (1993) with
immediate effect.

4 — Decides to request that the Secretary-General
close the United Nations Trust Fund established pur-
suant to paragraph 11 of resolution 1237 (1999) and
to make the necessary arrangements to reimburse, on
a proportionate basis and in accordance with relevant
financial procedures, those Member States who provided
voluntary contributions to the United Nations Trust
Found.

Resolução n.o 1448 (2002)

(adoptada pelo Conselho de Segurança na sua 4657.a reunião,
em 9 de Dezembro de 2002)

O Conselho de Segurança:
Reafirmando as Resoluções n.os 864 (1993), de 15

de Setembro de 1993, e todas as resoluções pertinentes
subsequentes, nomeadamente as Resoluções n.os 1127
(1997), de 28 de Agosto de 1997, 1173 (1998), de 12
de Junho de 1998, 1237 (1999), de 7 de Maio de 1999,
1295 (2000), de 18 de Abril de 2000, 1336 (2001), de
23 de Janeiro de 2001, 1348 (2001), de 19 de Abril
de 2001, 1374 (2001), de 19 de Outubro de 2001, 1404
(2002), de 18 de Abril de 2002, 1412 (2002), de 17 de
Maio de 2002, 1432 (2002), de 15 de Agosto de 2002,
1433 (2002), de 15 de Agosto de 2002, e 1439 (2002),
de 18 de Outubro de 2002;

Reafirmando, também, o seu empenho em preservar
a soberania e a integridade territorial de Angola;

Congratulando-se pelas medidas tomadas pelo
Governo de Angola e pela União Nacional para a Inde-
pendência Total de Angola (UNITA) no sentido de
implementar integralmente os «Acordos de paz», do
Protocolo de Lusaca (S/1994/1441), do Memorando de
Entendimento de 4 de Abril de 2002 (S/2002/483), as
resoluções relevantes do Conselho de Segurança, a
declaração do processo de paz emitida pelo Governo
de Angola em 19 de Novembro de 2002 (S/2002/137)
e a finalização do trabalho efectuado pela Comissão
Mista, em conformidade com o que foi expresso na
declaração da Comissão Mista, assinada em 20 de
Novembro de 2002;

Expressando mais uma vez a sua preocupação rela-
tivamente aos efeitos humanitários que a presente situa-
ção tem para a população civil de Angola;

Agindo ao abrigo do capítulo VII da Carta das Nações
Unidas:

1 — Expressa a sua intenção de examinar cuidado-
samente o relatório adicional do mecanismo de super-
visão, criado ao abrigo da Resolução n.o 1295 (2000).

2 — Decide que as medidas impostas pelo pará-
grafo 19 da Resolução n.o 864 (1993), alínea 4 (c) e


